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CONHECIMENTOS BASICOS 

Língua portuguesa 
01. 

Texto I 
Afinal: o que é a “morte cerebral”? 
A declaração de morte cerebral é um conceito 
relativamente novo na medicina e envolve o 
preenchimento de critérios clínicos e laboratoriais 
      O cérebro humano é o órgão que nos torna 
únicos. Possibilita que pensemos, falemos e 
organiza, de uma forma ou outra, todo nosso 
consciente e inconsciente. Claro, todos os órgãos 
são relevantes, e, sem o conjunto, não poderíamos 
funcionar de maneira adequada. Mas a verdade é 
que, do ponto de vista evolutivo, todos os órgãos 
desenvolveram-se para permitir manter um 
cérebro cada vez mais exigente e complexo. 
Aprimoraram-se os mecanismos de defesa, de 
alimentação, de locomoção, entre outros, para 
que as sensações e ordens trabalhadas no cérebro 
fossem elaboradas. 
      E quando o cérebro deixa de funcionar, ou seja, 
morre, todas as outras funções deixam de ser 
necessárias; muitas delas ficam descoordenadas 
pela simples falta da atividade cerebral adequada. 
      Até pouco tempo atrás, o indivíduo morria 
quando seu coração parava de bater. Hoje 
sabemos que o indivíduo está morto quando seu 
cérebro morre. Mas, não há muito tempo, 
também achávamos que as sensações (o amor, 
por exemplo), emanavam do coração. 
      Apesar disto parecer “bom senso”, o conceito 
de “morte cerebral” e seu adequado diagnóstico 
são tópicos recentes e datam de apenas algumas 
décadas. A necessidade de conceituar 
formalmente a “morte cerebral” ou “morte 
encefálica” tomou impulso quando se iniciou a era 
dos transplantes de órgãos, e tornou-se 
necessário protocolizar seu diagnóstico, já que 
indivíduos com morte cerebral poderiam então ser 
considerados possíveis doadores. 
      Existem algumas diferenças para a defnição de 
morte cerebral em diferentes países, mas muitos 
aspectos são comuns. Em primeiro lugar, o 
indivíduo deve ter algumas características clínicas, 
que são facilmente reconhecidas por um 
neurologista: falta de reação à dor, falta de 

movimentação, ausência de respiração, pupilas 
dilatadas e não responsivas à luz etc. Claro, o 
indivíduo não pode ter recebido nenhuma 
medicação nas 24 horas anteriores que possa 
causar isto. Cada um destes aspectos foi 
regulamentado: ver se o paciente respira, ver a 
reação à dor, as pupilas etc, de modo que a 
avaliação pudesse ser replicada, independente do 
ambiente em que o indivíduo esteja. [...] 
      Uma vez defnida adequadamente a morte 
encefálica, o indivíduo poderá ter seus órgãos 
doados (caso tenha havido consentimento para 
tal), um ato que possivelmente poderá ajudar a 
salvar várias vidas. A partir deste momento, as 
medidas de suporte de vida são, em tese, 
desnecessárias. 
(Disponível: http://veja.abril.com.br/blog/letra-
de-medico/afnal-o-quee-a-morte-cerebral/ 
Acesso em: 07/02/17) 

Em “Aprimoram-se os mecanismos de defesa, de 

alimentação, de locomoção” (1º§), o verbo destacado 

está flexionado no plural concordando com:  

a) o sujeito “eles” que se encontra oculto.  

b) o núcleo do sujeito simples “mecanismos”.  

c) o sujeito composto “de defesa, de alimentação, de 
locomoção”. 

d) o pronome “se” que o acompanha indicando sujeito 
indeterminado. 

e) os complementos verbais “de defesa, de 
alimentação, de locomoção”. 

02. 

No quarto parágrafo, em ‘Apesar disto parecer “bom 

senso”’, considerando o contexto, nota-se que o 

pronome destacado faz referência à seguinte ideia:  

a) Crer que alguém morre quando seu coração para.  

b) Acreditar que sensações emanavam do coração.  

c) Saber que o indivíduo está morto quando seu 
cérebro morre.   

d) Associar o amor a um sentimento provocado pelo 
coração.  

e) As funções ficam descoordenadas sem a atuação do 
coração.  

03. 



 

 

O deslocamento da expressão destacada, em “Em 

primeiro lugar, o indivíduo deve ter algumas 

características clínicas,”, provocaria estranhamento 

no sentido e na estruturação do enunciado apenas na 

seguinte reescritura: 

a) O indivíduo, em primeiro lugar, deve ter algumas 
características clínicas, 

b) O indivíduo deve, em primeiro lugar, ter algumas 
características clínicas, 

c) O indivíduo deve ter, em primeiro lugar, algumas 
características clínicas, 

d) O indivíduo deve ter algumas características clínicas 
em primeiro lugar, 

e) O indivíduo deve ter algumas, em primeiro lugar, 
características clínicas, 

04. 

Texto 

Estranhas Gentilezas 

           (Ivan Angelo) 

Estão acontecendo coisas estranhas. Sabe-se que as 

pessoas nas grandes cidades não têm o hábito da 

gentileza. Não é por ruindade, é falta de tempo. Gastam 

a paciência nos ônibus, no trânsito, nas filas, nos 

mercados, nas salas de espera, nos embates familiares, e 

depois economizam com a gente. 

Comigo dá-se o contrário, é o que estou notando de uns 

dias para cá. Tratam-me com inquietante delicadeza. Já 

captava aqui e ali sinais suspeitos, imprecisos, ventinho 

de asas de borboleta, quase nada. A impressão de que há 

algo estranho tomou meu corpo mesmo foi na semana 

passada. Um vizinho que já fora meu amigo telefonou-me 

desfazendo o engano que nos afastava, intriga de pessoa 

que nem conheço e que afinal resolvera esclarecer tudo. 

Difícil reconstruir a amizade, mas a inimizade morria ali. 

Como disse, eu vinha desconfiando tenuemente de 

algumas amabilidades. O episódio do vizinho fez surgir 

em meu espírito a hipótese de uma trama, que já 

mobilizava até pessoas distantes. E as próximas? 

Tenho reparado. As próximas telefonam amáveis, sem 

motivo. Durante o telefonema fico aguardando o assunto 

que estaria embrulhado nos enfeites da conversa, e ele 

não sai. Um número inesperado de pessoas me 

cumprimenta na rua, com acenos de cabeça. Mulheres, 

antes esquivas, sorriem transitáveis nas ruas dos Jardins1 . 

Num restaurante caro, o maître2 , com uma piscadela, 

fura a demorada fila de executivos à espera e me arruma 

rapidinho uma mesa para dois. Um homem de pasta que 

parecia impaciente à minha frente me cede o último lugar 

no elevador. O jornaleiro larga sua banca na avenida 

Sumaré e vem ao prédio avisar-me que o jornal chegou. 

Os vizinhos de cima silenciam depois das dez da noite. 

[...] 

Que significa isso? Que querem comigo? Que complô é 

este? Que vão pedir em troca de tanta gentileza? 

Aguardo, meio apreensivo, meio feliz. 

Interrompo a crônica nesse ponto, saio para ir ao banco, 

desço pelas escadas porque alguém segura o elevador lá 

em cima, o segurança do banco faz-me esvaziar os bolsos 

antes de entrar na porta giratória, enfrento a fila do caixa, 

não aceitam meus cheques para pagar contas em nome 

de minha mulher, saio mal-humorado do banco, 

atravesso a avenida arriscando a vida entre bólidos3 , um 

caminhão joga-me água suja de uma poça, o elevador 

continua preso lá em cima, subo a pé, entro no 

apartamento, sento-me ao computador e ponho-me de 

novo a sonhar com gentilezas. 

Vocabulário: 

1 bairro Jardim Paulista, um dos mais requintados de São 

Paulo 

2 funcionário que coordena agendamentos entre outras 

coisas nos restaurantes 

3 carros muito velozes  

Na oração “Estão acontecendo coisas estranhas.” (1º§), 

em função da concordância verbal, pode-se concluir que 

“coisas estranhas” exerce a função sintática de:  

a) objeto direto. 

b) sujeito. 

c)  objeto indireto. 

d) complemento nominal. 

05. 

Texto 

Primeira classe 

(Moacyr Scliar) 

Durante anos, o homem teve um sonho: queria viajar de 

avião na primeira classe. Na classe econômica, ele, 

executivo de uma empresa multinacional, era um 



 

 

passageiro habitual; e, quando via a aeromoça fechar a 

cortina da primeira classe, quando ficava imaginando os 

pratos e as bebidas que lá serviam, mordia-se de inveja. 

Talvez por causa disso trabalhava incansavelmente; subiu 

na vida, chegou a um cargo de chefa que, entre outras 

coisas, dava-lhe o direito à primeira classe nos voos. 

E assim, um dia, ele embarcou de Nova Délhi, onde 

acabara de concluir um importante negócio, para 

Londres. E seu lugar era na primeira classe. Seu sonho 

estava se realizando. Tudo era exatamente como ele 

imaginava: coquetéis de excelente quantidade, um jantar 

que em qualquer lugar seria considerado um banquete. 

Para cúmulo da sorte, o lugar a seu lado estava vazio. 

Ou pelo menos estava no começo do voo. No meio da 

noite acordou e, para sua surpresa, viu que o lugar estava 

ocupado. Achou que se tratava de um intruso; mas, em 

seguida, deu-se conta de que algo anormal ocorria: várias 

pessoas estavam ali, no corredor, chorando e se 

lamentando. Explicável: a passageira a seu lado estava 

morta. A tripulação optara por colocá-la na primeira 

classe exatamente porque, naquela parte do avião, havia 

menos gente. 

Sua primeira reação foi exigir que removessem o cadáver. 

Mas não podia fazer uma coisa dessas, seria muita 

crueldade. Por outro lado, ter um corpo morto a seu lado 

horrorizava-o. Não havendo outros lugares vagos na 

primeira classe, só lhe restava uma alternativa: levantou-

se e foi para a classe econômica, para o lugar que a morta, 

havia pouco, ocupara. Ou seja, ao invés de um upgrade, 

ele tinha recebido, ainda que por acaso, um downgrade. 

Ali ficou, sem poder dormir, claro. Porque, depois que se 

experimenta a primeira classe, nada mais serve. 

Finalmente, o avião pousou, e ele, arrasado, dirigiu-se 

para a saída, onde o esperavam os parentes da falecida 

para agradecer-lhe. Disse um deles, que se identificou 

como filho da senhora: “Minha mãe sempre quis viajar de 

primeira classe. Só conseguiu morta graças à sua 

compreensão. Deus lhe recompensará”. 

Que tem seu lugar garantido no céu, isso ele sabe. Só 

espera chegar lá viajando de primeira classe. E sem óbitos 

durante o voo. 

No terceiro parágrafo, a oração “A tripulação optara por 

colocá-la na primeira classe” pode ser reescrita de várias 

outras formas sem grandes alterações de sentido. 

Assinale a opção em que, ao reescrever, comete-se um 

erro no emprego dos pronomes.  

a)  Ela foi colocada na primeira classe pela tripulação.  

b) Os membros da tripulação colocaram-na na primeira 
classe.  

c) A tripulação colocou-a na primeira classe. 

d) A tripulação colocá-la-ia na primeira classe.  

e) A tripulação optou por colocar ela na primeira classe. 

06. 

Texto I 
Vivendo e... 
    Eu sabia fazer pipa e hoje não sei mais. Duvido 
que se hoje pegasse uma bola de gude conseguisse 
equilibrá-la na dobra do dedo indicador sobre a 
unha do polegar, e quanto mais jogá-la com a 
precisão que eu tinha quando era garoto. Outra 
coisa: acabo de procurar no dicionário, pela 
primeira vez, o significado da palavra “gude”. 
Quando era garoto nunca pensei nisso, eu sabia o 
que era gude. Gude era gude. 
    Juntando-se as duas mãos de um determinado 
jeito, com os polegares para dentro, e assoprando 
pelo buraquinho, tirava-se um silvo bonito que 
inclusive variava de tom conforme o 
posicionamento das mãos. Hoje não sei que jeito 
é esse. [...] 
(VERÍSSIMO, Luis Fernando. Comédias para se ler 
na escola. Rio de Janeiro: Objetiva. 2001) 
Utilize o Texto I para responder a questão. 

Os verbos “sabia” e “Duvido”, no início do texto, 

apontam para dois momentos distintos na vida do 

narrador. Tais verbos estão flexionados, 

respectivamente, no: 

a) pretérito perfeito e presente. 

b) pretérito mais-que-perfeito e pretérito perfeito. 

c) pretérito perfeito e futuro do pretérito. 

d) pretérito imperfeito e futuro do pretérito. 

e) pretérito imperfeito e presente. 

07. 

O Sudoeste e a Casuarina 

(Joel Silveira) 

  Entre a fuga do vento Nordeste e o primeiro sopro frio 

do Sudoeste, há um instante vazio e ansioso: as 

cigarras calam, se eriçam as águas da lagoa e as 

casuarinas, que se balançavam indolentes, imobilizam-



 

 

se na rigidez morta e reta dos ciprestes. Os urubus 

debandam das palmeiras, os pescadores recolhem as 

velas, e daqui da varanda vejo os lagartos procurarem 

medrosos os seus esconderijos. “É o sudoeste”, penso, 

e logo ele chega carpindo penas e desgraças que não 

são suas. 

  “Estou vindo do mar alto, trago histórias”, diz ele com 

a sua voz agourenta. Ao que responde, enfastiada, a 

Casuarina: 

  “Detesto as tuas histórias”. 

 Também eu, porque sei o que significa pra mim o 

pranto desatado e frio. Logo esta varanda, que o 

Nordeste amornara para o meu sono, estará tomada 

por tudo o que o vento ruim traz consigo: a baba do 

oceano doente, a escuma amarela e pútrida, o calhau 

sangrento, o grito derradeiro dos náufragos, os olhos 

esbugalhados das crianças afogadas que não 

entenderam o último instante, o hálito pesado do 

marinheiro que morreu bêbado e blasfemo, o lamento 

do grumete que o mastaréu partido matou e atirou ao 

mar. 

  Assim são as histórias do Sudoeste. Ouvindo-as (e 

tenho de ouvi-las, como se elas viessem de dentro de 

mim, como se por dentro eu tivesse mil frinchas por 

entre as quais o Sudoeste passa e geme) ressuscito os 

meus mortos e minhas tristezas e a eles incorporo a 

amargura dos incertos e a angústia sobressaltada dos 

que têm medo – tão minhas agora. E vejo, destacada 

na escuridão como uma medusa no mar, a mão lívida 

do meu pai morto, imobilizada no gesto, talvez amigo, 

que não chegou a ser feito; e os pequenos dentes do 

meu irmão Francisco, que morreu sorrindo; e escuto, 

nos soluços do vento, aquele terrível convulso 

regougar de Maria que a morte levou num mar de 

sangue e vômito; e tremo e me apavoro, não por receio 

de não ter enterrado para sempre meus mortos, mas 

por medo de tê-los enterrado antes de ter pago tudo o 

que lhes devia.  

Vocabulário: 

Casuarina – espécie de árvores e arbustos 

Cipreste – planta usada para arranjos às quais se 

associa a ideia de tristeza 

Carpindo – capinar 

Calhau – pedra de pequena dimensão 

Grumete – graduação mais inferior da Marinha 

Mastaréu – mastro pequeno 

Regougar – soltar a voz 

No primeiro parágrafo, o emprego recorrente do 

presente do indicativo sugere:  

a) uma ação do momento da enunciação. 

b) uma ideia que ainda ocorrerá.  

c) uma ação que se limita ao passado. 

d) um caráter atemporal.  

e) um sentido de possibilidade.  

08. 

Texto 
Minhas 
maturidade 
Circunspecção, siso, prudência. 
(Mario Prata) 
    É o que o homem pensa durante anos, enquanto 
envelhece. Já está perto dos 50 e a pergunta ainda 
martela. Um dia ele vai amadurecer 
    Quando um homem descobre que não é 
necessário escovar os dentes com tanta rapidez, 
tenha certeza, ele virou um homem maduro. Só 
sendo mesmo muito imaturo para escovar os 
dentes com tanta pressa. 
    E o amarrar do sapato pode ser mais tranquilo, 
arrumando-se uma posição menos incômoda, 
acertando as pontas. 
    [...] 
    Não sente culpa de nada. Mas, se sente, sofre 
como nunca. Mas já é capaz de assistir à sessão da 
tarde sem a culpa a lhe desviar a atenção. 
    É um homem mais bonito, não resta a menor 
dúvida. 
    Homem maduro não bebe, vai à praia. 
    Não malha: a malhação denota toda a 
imaturidade de quem a faz. Curtir o corpo é 
ligeiramente imaturo. 
    Nada como a maturidade para perceber que os 
intelectuais de esquerda estão, fnalmente, 
acabando. Restam uns cinco. 
    Sorri tranquilo quando pensa que a pressa é 
coisa daqueles imaturos. 
    O homem maduro gosta de mulheres imaturas. 
Fazer o quê? 
    Muda muito de opinião. Essa coisa de ter 
sempre a mesma opinião, ele já foi assim. 



 

 

    [...] 
    Se ninguém segurar, é capaz do homem maduro 
fcar com mania de apagar as luzes da casa. 
    O homem maduro faz palavras cruzadas! 
    Se você observar bem, ele começa a implicar 
com horários. 
    A maturidade faz com que ele não possa mais 
fazer algumas coisas. Se pega pensando: sou um 
homem maduro. Um homem maduro não pode 
fazer isso. 
    O homem maduro começa, pouco a pouco, a se 
irritar com as pessoas imaturas. 
    Depois de um tempo, percebe que está 
começando é a sentir inveja dos imaturos. 
    Será que os imaturos são mais felizes?, pensa, 
enquanto começa a escovar os dentes depressa, 
mais depressa, mais depressa ainda. 
    O homem maduro é de uma imaturidade a toda 
prova. 
    Meu Deus, o que será de nós, os maduros? 

Considere o fragmento abaixo para responder à 

questão seguinte: 

“Depois de um tempo, percebe que está começando é 

a sentir inveja dos imaturos.” (17º§) 

O emprego da vírgula justifica-se por: 
a) isolar uma oração subordinada adverbial. 

b) marcar a presença de um aposto explicativo. 

c) separar orações coordenadas assindéticas. 

d) indicar a presença de um vocativo. 

e) acompanhar um termo deslocado da ordem direta. 

09. 

                                             Minhas 
                                           maturidade 
                              Circunspecção, siso, prudência. 
                                                                        (Mario 
Prata) 
É o que o homem pensa durante anos, enquanto 
envelhece. Já está perto dos 50 e a pergunta ainda 
martela. Um dia ele vai amadurecer. 
Quando um homem descobre que não é 
necessário escovar os dentes com tanta rapidez, 
tenha certeza, ele virou um homem maduro. Só 
sendo mesmo muito imaturo para escovar os 
dentes com tanta pressa. 

E o amarrar do sapato pode ser mais tranquilo, 
arrumando-se uma posição menos incômoda, 
acertando as pontas. 
[...] 
Não sente culpa de nada. Mas, se sente, sofre 
como nunca. Mas já é capaz de assistir à sessão da 
tarde sem a culpa a lhe desviar a atenção. 
É um homem mais bonito, não resta a menor 
dúvida. Homem maduro não bebe, vai à praia. 
Não malha: a malhação denota toda a imaturidade 
de quem a faz. Curtir o corpo é ligeiramente 
imaturo. 
Nada como a maturidade para perceber que os 
intelectuais de esquerda estão, finalmente, 
acabando. Restam uns cinco. 
Sorri tranquilo quando pensa que a pressa é coisa 
daqueles imaturos. 
O homem maduro gosta de mulheres imaturas. 
Fazer o quê? 
Muda muito de opinião. Essa coisa de ter sempre 
a mesma opinião, ele já foi assim. 
[...] 
Se ninguém segurar, é capaz do homem maduro 
ficar com mania de apagar as luzes da casa. 
O homem maduro faz palavras cruzadas! 
Se você observar bem, ele começa a implicar com 
horários. A maturidade faz com que ele não possa 
mais fazer algumas coisas. Se pega pensando: sou 
um homem maduro. Um homem maduro não 
pode fazer isso. 
O homem maduro começa, pouco a pouco, a se 
irritar com as pessoas imaturas. 
Depois de um tempo, percebe que está 
começando é a sentir inveja dos imaturos. 
Será que os imaturos são mais felizes?, pensa, 
enquanto começa a escovar os dentes depressa, 
mais depressa, mais depressa ainda. 
O homem maduro é de uma imaturidade a toda 
prova. 
Meu Deus, o que será de nós, os maduros? 

No quarto parágrafo, o pronome destacado em “Mas 

já é capaz de assistir à sessão da tarde sem a culpa 

a lhe desviar a atenção.” cumpre um papel coesivo à 

medida que retoma a seguinte ideia:  

a) desviar.  

b)  maduro. 

c)  culpa.  



 

 

d)  capaz. 

e) sessão.  

10. 

Texto 
Setenta anos, por que não? 
    Acho essa coisa da idade fascinante: tem a ver 
com o modo como lidamos com a vida. Se a gente 
a considera uma ladeira que desce a partir da 
primeira ruga, ou do começo de barriguinha, 
então viver é de certa forma uma desgraceira que 
acaba na morte. Desse ponto de vista, a vida passa 
a ser uma doença crônica de prognóstico sombrio. 
Nessa festa sem graça, quem fica animado? Quem 
não se amargura? 
    [...] 
    Pois se minhas avós eram damas idosas aos 50 
anos, sempre de livro na mão lendo na poltrona 
junto à janela, com vestidos discretíssimos, pretos 
de florzinha branca (ou, em horas mais festivas, 
minúsculas flores ou bolinhas coloridas), hoje aos 
70 estamos fazendo projetos, viajando (pode ser 
simplesmente à cidade vizinha para visitar uma 
amiga), indo ao teatro e ao cinema, indo a 
restaurante (pode ser o de quilo, ali na esquina), 
eventualmente namorando ou casando de novo. 
Ou dando risada à toa com os netos, e fazendo 
uma excursão com os filhos. Tudo isso sem 
esquecer a universidade, ou aprender a ler, ou 
visitar pela primeira vez uma galeria de arte, ou 
comer sorvete na calçada batendo papo com 
alguma nova amiga. 
    [...] 
    Não precisamos ser tão incrivelmente sérios, 
cobrar tanto de nós, dos outros e da vida, críticos 
o tempo todo, vendo só o lado mais feio do 
mundo. Das pessoas. Da própria família. Dos 
amigos. Se formos os eternos acusadores, 
acabaremos com um gosto amargo na boca: o 
amargor de nossas próprias palavras e 
sentimentos. Se não soubermos rir, se tivermos 
desaprendido como dar uma boa risada, ficaremos 
com a cara hirta das máscaras das cirurgias 
exageradas, dos remendos e intervenções para 
manter ou recuperar a “beleza”. A alma tem suas 
dores, e para se curar necessita de projetos e 
afetos. Precisa acreditar em alguma coisa. 
(LUFT, Lya. In: http://veja.abril.com.br. Acesso em 
18/09/16) 

As aspas empregadas em “dos remendos e 

intervenções para manter ou recuperar a “beleza” ” 

(3º§) permitem a leitura de uma crítica à ideia de que: 

a) cada idade tem sua beleza própria 

b) a beleza só está associada à juventude 

c) a beleza interior deve valer mais do que a exterior 

d) o conceito de beleza é subjetivo, bastante relativo 

e) trabalhando a mente, o corpo fica belo 

Matemática/raciocínio lógico 
11. 

 A fração reduzida que representa o total de mulheres 

pelo total de homens numa sala com 84 pessoas é 

representada por 3/4 . Nessas condições, o total 

de homens na sala é:  

a) 63  

b) 36 

c) 48  

d)  21  

e) 42  

12. 

 Marcos comprou um produto e pagou R$ 200,00 já 

incluso 20% de desconto sobre o valor total do 

mesmo. Nessas condições, o valor do desconto foi de:  

a) R$250,00 

b) R$80,00 

c) R$50,00 

d) R$40,00 

13. 

Mauro acertou 7/12 de 40% das questões de 

um concurso. Nessas condições, a fração que 

corresponde ao total de questões que Mauro errou 

no concurso é: 

a) 23/60 

b) 14/60 

c) 11/30 



 

 

d) 23/30 

e) 7/30 

14. 

Seja um conjunto A com exatamente 7 

elementos distintos e um conjunto B com exatamente 

8 elementos distintos, é correto afirmar, COM 

CERTEZA, que: 

a) O conjunto união entre A e B tem exatamente 
15 elementos distintos. 

b) Se ambos os conjuntos forem disjuntos, então o 
conjunto união entre A e B têm exatamente 15 
elementos. 

c) O conjunto intersecção entre A e B tem exatamente 
1 elemento. 

d) Se ambos conjuntos forem disjuntos, então o 
conjunto intersecção entre A e B têm exatamente 15 
elementos. 

e) O conjunto complementar de B com relação ao 
conjunto A tem exatamente 1 elemento. 

15. 

Sabe-se que 2/5 do total de livros colocados sobre 

a estante de uma biblioteca são de Economia, 3/7  do 

total de livros são de História e o restante dos livros 

são de Medicina. Se nessa estante há um total de 180 

livros de Medicina, então o total de livros de 

Economia nessa estante é de: 

a) 420 

b) 450 

c) 1050 

d) 36 

e) 360 

16. 

Se o valor de lógico de uma proposição “p" é 

verdade e o valor lógico de uma proposição “q" é 

falso, então o valor lógico da proposição composta [(q 

→ r)+p] é: 

a) Falso. 

b) Inconclusivo. 

c) Valor lógico da proposição r. 

d) Negação do valor lógico da proposição r. 

e) Verdade. 

17. 

 Marcos utilizou 3/4 de 3/5 do salário que recebe para 

pagar dívidas, e gastou ainda 20% do restante do 

salário para comprar mantimentos. Se ainda lhe 

restou R$ 1.320,00, então o valor total do salário que 

Marcos recebeu foi, em reais, igual a: 

a) R$ 2.500,00 

b) R$ 2.357,14 

c) R$ 3.771,43 

d) R$ 3.000,00 

e) R$ 3.200,00 

18. 

Dentre as alternativas, a única correta, em relação 

aos conectivos lógicos, é: 
a) O valor lógico da disjunção entre duas proposições é 

falsa se o valor lógico de somente uma das proposições 

for falso. 

b) O valor lógico da conjunção entre duas proposições 
é verdade se, o valor lógico de somente uma das 
proposições for verdade. 

c) O valor lógico do condicional entre duas proposições 
é falsa se o valor lógico das duas proposições for falso. 

d) O valor lógico do bicondicional entre duas 
proposições é falsa se o valor lógico de somente uma 
das proposições for falso. 

e) O valor lógico da conjunção entre duas proposições 
é falsa se o valor lógico de somente uma das 
proposições for falso. 

 

História e geografia do brasil 
19. 

O Cerrado é compreendido como um dos cinco 

biomas existentes na biogeografia brasileira. Das 

afirmativas a seguir, assinale a que apresenta 

informações corretas sobre o Cerrado: 



 

 

a) O Cerrado é compreendido como o Saara brasileiro, 
devido à aridez do clima 

b) As características da flora do Cerrado são compostas 
por uma variedade de vegetação que compõe todo o 
bioma, os subsistemas do Cerrado: Campo limpo, 
Campo sujo, Campo rupestre, Cerrado, Cerradão, Mata 
seca, Mata de galeria, Mata ciliar e Vereda. Além disso 
é considerada a “caixa d’água” do Brasil  

c) O cerrado é o menor bioma brasileiro, ocupando 
2,07% do território brasileiro, perde em extensão 
territorial até mesmo para o Pantanal  

d) Considerada a Savana brasileira, podemos concluir 
que o Cerrado apresenta níveis baixíssimos de 
concentração de água  

e) O Cerrado é famoso não só pelas diversidades que o 
compõem, mas também por ser um dos biomas mais 
bem protegidos do Brasil, tornando-se um exemplo de 
respeito à natureza por todo o mundo 

20. 

No interior do processo de mundialização e do 

neoliberalismo, a agricultura que antes se baseava na 

produção dos camponeses sustentada por fortes 

subsídios agrícolas, na revolução verde, na 

agroquímica, no sistema de estoques 

governamentais, passou a conhecer um profundo 

processo de mudança. De acordo com a teorização de 

Ariovaldo Umbelino de Oliveira, em “A mundialização 

da Agricultura Brasileira" (2012) e com seus 

conhecimentos sobre essa problemática, julgue os 

itens a seguir: 

I. A pregação neoliberal contra os subsídios, e 

consequentemente, contra a agricultura de base 

familiar camponesa e o fim dos estoques 

governamentais e a substituição das políticas de 

soberania alimentar pela política de segurança 

alimentar, sacada da área da saúde pública e alçada 

para a área das políticas públicas de abastecimento 

alimentar são fatores que influenciaram as mudanças 

na agricultura, bem como a substituição dos estoques 

governamentais pelos estoques das multinacionais e a 

criação da Organização Mundial do Comércio - OMC, 

órgão mundial de regulação e de decisões mundiais 

entre os países com contendas comerciais. 

II. A agricultura, sob o capitalismo monopolista 

mundializado, se estrutura na produção de 

commodities, nas bolsas de mercadorias e nos 

monopólios mundiais. Todavia, apesar dessas 

características, a produção agropecuária e extrativista 

pouco se alterou. A produção de alimentos continua a 

ser uma questão de estratégia nacional, exceto no caso 

da soja e do café.  

III. a constituição dos monopólios mundiais permitiu o 

controle monopolista da produção das commodities do 

setor. Estas empresas mundiais tem nas multinacionais 

suas bases constituintes. Elas formaram-se pelo 

processo mundial de investimentos diretos de capitais 

através das filiais, fusões, associações, franquias etc. As 

empresas mundiais nasceram, pois, tanto de empresas 

estrangeiras como das nacionais que possuindo o 

controle monopolista da produção galgam o patamar 

mundial associando-se majoritariamente com 

empresas nacionais concorrentes. Essas empresas 

articulam-se através de dois processos monopolistas 

territoriais no comando da produção agropecuária 

mundial: a territorialização dos monopólios e a 

monopolização dos territórios.  

Estão corretas as afirmativas: 

a) I, II e III 

b) I e II, apenas 

c) II e III, apenas. 

d) I e III, apenas. 

21. 

A utilização de múltiplos materiais para construção do 

conhecimento na disciplina de História coloca-nos um 

desafio em relação ao emprego, ou não, de gêneros 

literários como as histórias em quadrinhos. Existem 

algumas orientações pedagógicas e discussões 

teóricas sobre o tema, inclusive contidas na LDB (Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e nos 

PCN’s (Parâmetros Curriculares Nacionais), das quais 

destacamos: 

I. Orienta-se, pedagogicamente, pelo afastamento do 

referido gênero literário, pois, o modo com o qual trata 



 

 

assuntos sérios pode causar prejuízo ao rendimento 

escolar; 

II. O limite básico para o aproveitamento do gênero 

literário exposto, em sua utilização na sala de aula, é a 

criatividade do professor, e sua capacidade de bem 

utilizá-los para atingir seus objetivos de ensino;  

III. A leitura de obras em quadrinhos demanda um 

processo complexo de domínio da linguagem escrita, 

com efeito, da apreensão da história e do contexto 

tratado, estimulando capacidades cognitivas. 

IV. A leitura de obras em quadrinhos demanda um 

processo complexo de domínio da linguagem escrita, 

com efeito, da apreensão da história e do contexto 

tratado, dificultando o processo cognitivo, por isso não 

devem ser utilizadas as histórias em quadrinhos para 

no ensino escolar. 

É correto o que se afirmar em: 

a) Apenas I. 

b) I e IV, apenas. 

c) I e III, apenas. 

d) II e III, apenas. 

22. 

Tempo e temporalidade são considerados categorias 

centrais para o conhecimento histórico, segundo 

as Orientações Curriculares para o Ensino 

Médio (2006): 

I. É fundamental levar o aluno a perceber as diversas 

temporalidades no decorrer da História e sua 

importância nas formas de organizações sociais e de 

conflitos;  

II. Tempo e temporalidade representam um conjunto 

complexo de vivências humanas, produto cultural 

forjado pelas necessidades concretas das sociedades 

historicamente situadas;  

III. Importante ressaltar as periodizações dos 

calendários e das contagens dos tempos como foram 

sendo historicamente construídos para que o aluno 

elabore, de forma problematizada, seus próprios 

pontos de referência como marcos para as explicações 

de sua própria história de vida, assim como da história 

dos homens em geral.  

É correto o que se afirmar em: 

a) I, II e III. 

b) I e II, apenas. 

c) II e III, apenas. 

d) Apenas III. 

23. 

A estratégia analítica de Edgard de Decca (1992) para 

pensar a memória histórica, elaborada nos 

enunciados dos discursos políticos, como na assim 

chamada “Revolução de 1930”, consolidada por certa 

prática historiográfica, legitimadora desses processos 

históricos como revolucionário é problematizada pelo 

autor. Em suas palavras: “Esse discurso como 

exercício efetivo do poder político, além de periodizar 

a história, define o lugar onde ela deve ser lida - o 

passado memorizado como domínio das oligarquias e 

o presente como uma revolução sem prazo para 

acabar. (...) Como discurso do exercício do poder, a 

Revolução de 1930 oculta o percurso das classes 

sociais em conflito, não apenas anulando a existência 

de determinados agentes, mas, principalmente, 

definindo enfaticamente o lugar da história para 

todos os agentes sociais. (...)” (1992:72) 

Na configuração do “Discurso do Poder”, segundo 

Decca(1992), assinale a alternativa que apresenta 

quem teve o seu percurso ocultado e mostra como foi 

interpretada a etapa histórica anterior a “Revolução 

de 1930”: 

a) O proletariado vencido teve seu percurso ocultado 
pelo discurso dos vencedores, que anunciaram a 
tomada do poder em 1930 como marco principal do 
movimento, legitimando a construção discursiva de 
suas ações contra os interesses das oligarquias 
estaduais sobre a necessidade da nação brasileira. 

b) A classe media nacional foi ocultada pelas 
oligarquias do Rio Grande do Sul, que na figura de 
Getulio Vargas, pautou o discurso vencedor sobre o 
monopólio da elite cafeeira paulista. 



 

 

c) As elites de Minas Gerais e São Paulo tiveram seu 
percurso ocultado pelos vencedores da “Revolução de 
1930”, submetendo e vencendo a política assim 
chamada de “café com leite” ou “política dos 
governadores”em prol do interesse nacional. 

d) Os trabalhadores e produtores paulistas e mineiros 
tiveram seu percurso ocultado pelo discurso dos 
revolucionários gaúchos, que derrotaram a chamada 
política de “café com leite”, que vigorou durante a 
República Velha (1889-1930) 

24. 

Leia o trecho destacado do documento proposto a 

Manuel da Silva Ferreira pelos seus escravos no 

Engenho Santana, em Ilheus, Bahia, por volta de 1789, 

e assinale a alternativa correta: 

“Meu Senhor, nós queremos paz e não queremos 

guerra; se meu senhor também quiser nossa paz há de 

ser nessa conformidade, se quiser estar pelo que nós 

quisermos, a saber. Em cada semana nos há de dar os 

dias de sexta-feira e de sábado para trabalharmos para 

nós, não tirando um destes dias por causa de dia santo. 

Para podermos viver nos há de dar rede, tarrafa e 

canoas. Não nos há de obrigar a fazer camboas, nem a 

mariscar, e quando quiser fazer camboas e mariscar 

mande os seus pretos Minas. Faça uma barca grande 

para quando for para Bahia, nós metermos as nossas 

cargas para não pagarmos fretes.(...) A tarefa de cana 

há de ser de cinco mãos, e não de seis, e a dez canas 

em cada feixe.(...) Os atuais feitores não os queremos, 

faça a eleição de outros com a nossa aprovação.(...) Os 

marinheiros que andam na lancha além de camisa de 

baeta que se lhe dá, hão de ter gibão de baeta, e todo 

vestuário necessário. O canavial do Jabirú o iremos 

aproveitar por esta vez, e depois há de ficar para pasto 

porque não podemos andar tirando canas por entre 

mangues. Poderemos plantar nosso arroz onde 

quisermos, e em qualquer brejo, sem que para isso 

peçamos licença, e poderemos cada um tirar 

jacarandás ou qualquer pau sem darmos parte para 

isso. A estar por todos os artigos acima, e conceder-nos 

estar sempre de posse da ferramenta, estamos prontos 

para o servirmos como dantes, porque não queremos 

seguir os maus costumes dos demais Engenhos. 

Poderemos brincar, folgar, e cantar em todos os 

tempos que quisermos sem que nos impeça e nem seja 

preciso licença.” 

a) Podemos interpretar o documento pela boa 
condição que os escravos do engenho Santana 
desfrutavam. Ao que podemos supor, sabiam ler e 
escrever, podiam pescar e mariscar, brincar e folgar. 
Solicitam sempre poder carregar ferramenta para 
completar os trabalhos inconclusos em melhor hora. 

b) O documento pode ser interpretado pela dificuldade 
que os escravos enfrentam no engenho Santana. 
Apesar de tudo o senhor de escravos Manuel da Silva 
Ferreira, parece ser bastante compreensivo com a 
situação ao ceder a possibilidade dos negros 
descreverem quais suas solicitações para terem uma 
vida menos sofrida. 

c) O documento acima trata de uma rebelião ocorrida 
no Engenho Santana, também podemos supor a 
participação de agentes escravizados que dominavam 
a linguagem escrita para propor acordo com o senhor 
do engenho, reivindicando melhores condições de vida 
e de trabalho. 

d) O documento traz informações relevantes sobre a 
relação do senhor de engenho com seus escravos. 
Apesar de cativos os escravos podiam aprender a ler e 
escrever, e quando não estavam de acordo com a 
situação de trabalho, se manifestavam emitindo 
documento para não ocorrer como as demais fazendas 
da região, em que fugas e castigos eram constantes. 

25. 

A Revolta dos Malês, em 1835, foi um movimento: 

a) influenciado pela revolução haitiana; buscou acabar 
com a escravidão no Brasil, promovendo o extermínio 
dos brancos e indígenas, assim que submetesse a 
monarquia e assumisse o poder político do país. 

b) de libertação que contou com o apoio de 
quilombolas e indígenas no interior da Bahia. Entre 
suas propostas, a que mais amedrontou a sociedade 
escravista da época era, a de fazer escravos os brancos 
e destruir os símbolos das igrejas católicas além de 
matar todos os padres e a família real. 

c) foi organizado por negros islamizados e 
alfabetizados, que difundiram as reivindicações e a 
forma do levante escrevendo pelas paredes da cidade 
em árabe, dificultando alguma forma de antecipação 
de repressão pelos escravocratas da época. Duas das 
principais intenções em tomar o poder eram: abolir a 
escravidão e ter o direito de se converterem ao 
cristianismo; 



 

 

d) foi organizada por africanos escravizados de origem 
islâmica, planejada através de inscrições pela capital 
baiana. Além da intenção de acabar com a escravidão, 
os revoltosos pretendiam confiscar os bens dos 
brancos, construir um reino islâmico e transformarem 
escravos os não islamizados. 

26. 

O processo de abolição do sistema escravista no Brasil 

não pode ser reduzido a Lei Áurea, promulgada pela 

princesa Isabel, aos 13 de maio de 1888. A 

complexidade dos acontecimentos históricos deve ser 

analisada e comparada. Como exemplo podemos 

pensar em revoltas de escravos e mesmo na extinção 

da escravidão na província do Ceará, em 1884, em 

contraste com a posição de fazendeiros e 

comerciantes na Bahia do mesmo período. Emilia 

Viotti da Costa (1982) destaca uma petição do 

Imperial Instituto Bahiano de Agricultura, 

encaminhada à Câmara dos Deputados em 14 junho 

de 1884, argumentando contra a extinção do sistema 

escravista, sendo o escravo: “Mais do que um bem 

patrimonial, mais do que um elemento da fortuna 

privada, o escravo é uma instituição social, é uma 

força de produção e da riqueza nacional, enfim. A 

lavoura e o comercio dessa província não são 

escravagista, como ninguém o é no século em que 

vivemos. Mas a escravidão tendo entrado em nossos 

costumes, em nossos hábitos, em toda a vida social e 

política, acha-se por tal forma a ela vinculada que 

extingui-la de momento será comprometer a vida 

nacional, perturbar a sua economia interna, lançar 

esta na indigência, na senda do crime e no precipício 

de uma ruína incontável.” 

Dentre os argumentos elencados na petição citada, 

indique quais podem ser aproximados entre as 

preocupações do movimento abolicionista liberal e os 

defensores do sistema escravista, frente à extinção da 

escravidão. 

I. Preocupação comum entre escravistas e 

abolicionistas liberais era o fato de entender o escravo 

como bem patrimonial, elemento fundamental do 

direito de propriedade privada; 

II. O entendimento do qual, no século XIX, ninguém era 

escravagista, especialmente na Bahia;  

III. Preocupação com o efeito da libertação, já que essa 

atitude política poderia levar os escravos libertos à 

pobreza, comprometendo ainda a economia interna do 

país. 

A(s) sentença(s) que aproxima(m) preocupação 

comum entre escravistas e abolicionistas liberais são: 

a) I e II, apenas. 

b) II e III, apenas. 

c) Apenas I 

d) Apenas III 

Atualidades 
27. 

Leia o fragmento a seguir. 

 

“A concentração econômica nos municípios caiu um 

pouco na passagem de 2002 para 2016, conforme o 

Produto Interno Bruto (PIB) dos Municípios de 2016, 

pesquisa divulgada ontem (14/12/2018) pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Em 2016 apenas seis cidades concentravam um quarto 

do PIB nacional [...]. 

Apesar da elevada concentração, o quadro é melhor 

que o de 2002 (quando) apenas quatro municípios 

concentravam quase um quarto da atividade 

econômica nacional [...]” 

O TEMPO. “Seis municípios concentravam 25% do PIB 

em 2016”. 15 dez. 2018. p. 12. 

 

De acordo com esse trecho da reportagem, é correto 

afirmar sobre o PIB dos municípios no país: 
a) Houve um incremento de 50% no número de 

municípios brasileiros que detinham cerca de 25% da 

atividade econômica nacional entre os anos de 2002 e 

2016. 

b) No intervalo de 2002 a 2016, com um número maior 
de municípios participando do PIB nacional, verificou-
se um processo de desconcentração da renda. 



 

 

c) O expressivo crescimento do PIB dos municípios 
entre 2002 a 2016 revela uma maior intensificação da 
atividade econômica e de sua descentralização espacial 
no país. 

d) Os dados do IBGE identificaram forte concentração 
da atividade industrial no país em apenas seis 
municípios, entre 2002 e 2016, uma vez que o PIB 
resulta do setor industrial. 

28. 

O atual presidente dos Estados Unidos tem envidado 

esforços no sentido de construir um muro na divisa do 

país com o objetivo de incrementar a segurança 

interna. Nesse episódio, o presidente deseja erguer o 

muro na fronteira com qual país? 
a) Cuba. 

b) Guatemala. 

c) México. 

d)  Canadá.  

e)  Alaska. 

29. 

No final do ano de 2018, o presidente eleito do Brasil, 

Jair Bolsonaro, divulgou a desistência do país de 

sediar a Conferência das Nações Unidas sobre 

Mudanças Climáticas (COP 25), que se realizaria em 

novembro de 2019. Contudo, Bolsonaro afirmou que 

o novo governo não pretende romper com um dos 

principais tratados mundiais sobre mudanças 

climáticas, conhecido como:  

a) Tratado de Versalhes. 

b) Acordo de Paris. 

c) Protocolo de Quioto. 

d) Carta da Terra. 

e) Acordo Interamericano de Mudanças Climáticas.  

30. 

Estudos desenvolvidos pela ONU e alguns dos maiores 

centros de pesquisa no mundo apontam para drástica 

redução cumulativa na produção de safras e na 

produção pastoril. Isso se caracteriza por degradação 

do capital natural, e vários são os fatores apontados 

nesses estudos como responsáveis por essa redução. 

Com relação ao assunto, identifique como 

verdadeiros (V) ou falsos (F) os seguintes fatores 

responsáveis pela redução:  

  

(   ) Limitações na aplicação de tecnologia e insumos. 

(   ) Necessidade de conservação de áreas essenciais 

para a produção. 

(   ) Alterações na qualidade do solo. 

(   ) Alteração na qualidade da água disponível.  

  

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

correta, de cima para baixo. 
a)  F – F – V – V. 

b) V – V – F – F. 

c) F – V – F – V. 

d) F – V – V – V. 

e) V – F – V – F. 

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS 

Noções de direito constitucional 
31. 

Considere as regras básicas aplicáveis no Direito 

Administrativo para assinalar a 

alternativa INCORRETA sobre o Poder Legislativo. 

a) O Senado Federal compõe-se de representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o 
princípio majoritário. 

b) Cada Estado ou Distrito Federal elegerá três 
senadores, com mandato de oito anos. 

c) A representação de cada Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em quatro anos, 
alternadamente, por um e dois terços 

d) Cada senador será eleito com um suplente 

e) A Câmara dos Deputados compõe-se de 
representantes do povo, eleitos, pelo sistema 
proporcional, em cada Estado, em cada Território e no 
Distrito Federal 

32. 

A Constituição Federal especifica a competência 

legislativa de cada ente da Federação. Analise as 



 

 

alternativas abaixo e selecione a que NÃO apresenta 

uma das competências privativas da União. 

a) Diretrizes da política nacional de transportes 

b) Normas gerais de organização, efetivos, material 
bélico, garantias, convocação e mobilização das 
polícias militares e corpos de bombeiros militares 

c) Educação, cultura, ensino, desporto, ciência, 
tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação 

d) Águas, energia, informática, telecomunicações e 
radiodifusão 

e) Política de crédito, câmbio, seguros e transferência 
de valores 

33. 

A Constituição Federal dispõe sobre autonomia 

administrativa entre os entes federados, porém, 

prevê a possibilidade de intervenção em 

determinados casos. Especificamente no tocante a 

intervenção do Estado sobre o Munícipio, assinale a 

alternativa que aponta uma das causas que permite 

essa ingerência. 

a) Deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por 
três anos consecutivos, a dívida fundada 

b) O Tribunal de Justiça der provimento a 
representação para assegurar a observância de 
princípios indicados na Constituição Estadual, ou para 
prover a execução de lei, de ordem ou de decisão 
judicial 

c) Não forem prestadas contas devidas, dentro do 
período de 06 (seis) meses contados do término do ano 
anterior 

d) Não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 
municipal na manutenção e desenvolvimento do 
ensino e nas ações e serviços de segurança pública 

34. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, 

existem matérias que são de competência privativa 

da União para legislar. Assinale abaixo a alternativa 

que corresponde a uma dessas matérias. 

a) Direito tributário, financeiro, penitenciário, 
econômico e urbanístico 

b) Juntas comerciais 

c) Sistemas de consórcios e sorteios 

d) Criação, funcionamento e processo do juizado de 
pequenas causas 

35. 

A Constituição Federal de 1988, especificamente na 

seção IX, que dispõe sobre a fiscalização contábil, 

financeira e orçamentária, determina que o controle 

externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido 

com o auxílio do Tribunal de Contas da União e define 

a competência desse Tribunal. Assinale a alternativa 

que NÃO aponta uma das competências conferidas ao 

TCU. 

a) Apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos 
de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, incluídas as fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas 
as nomeações para cargo de provimento em comissão, 
bem como a das concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias 
posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório 

b) Fiscalizar as contas nacionais das empresas 
supranacionais de cujo capital social a União participe, 
de forma direta ou indireta, nos termos do tratado 
constitutivo 

c) Prestar as informações solicitadas pelo Congresso 
Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por qualquer 
das respectivas Comissões, sobre a fiscalização 
contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre resultados de auditorias e 
inspeções realizadas 

d)  Notificar aos responsáveis, em caso de ilegalidade 
de despesa ou irregularidade de contas, informando-
lhes as sanções previstas em lei para que estabeleçam, 
entre outras cominações, multa proporcional ao dano 
causado ao erário  

36. 

Considere as normas constitucionais sobre o exercício 

do Poder Constituinte Derivado e assinale a 

alternativa correta.  

a) A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta de dois terços, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. 

b) A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta de mais da metade das Assembléias 



 

 

Legislativas das unidades da Federação, manifestando-
se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

c) A Constituição poderá ser emendada na vigência de 
intervenção federal. 

d) A emenda à Constituição será promulgada 
exclusivamente pelo Senado Federal, com o respectivo 
número de ordem.  

37. 

Segundo a Constituição Federal, no título “Da 

Organização do Estado”, compete à União, aos Estados 

e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

a) Previdência social. 

b) Registros públicos. 

c) Trânsito e transporte. 

d) Desapropriação. 

38. 

No que diz respeito às emendas à Constituição, existem 

algumas limitações materiais e circunstancias em que 

o texto constitucional não poderá ser emendado. A 

respeito do tema, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal, de estado de defesa ou de 
estado de sítio. 

b) A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

c) A Constituição poderá ser emendada mediante 
proposta de mais da metade das Assembléias 
Legislativas das unidades da Federação, manifestando-
se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

d) É vedada a proposta de emenda tendente a abolir 
voto direto, secreto, obrigatório, universal e periódico. 

39. 

Analise os seguintes itens, relativos à disciplina 

constitucional dos servidores públicos: 

I. A Constituição veda qualquer hipótese de adoção de 

requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos servidores públicos. 

II. O tempo de contribuição federal, estadual ou 

municipal será contado para efeito de aposentadoria e 

o tempo de serviço correspondente para efeito de 

disponibilidade. 

III. Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração bem como de outro cargo temporário ou 

de emprego público, aplica-se o regime próprio de 

previdência, instituído e organizado pelo respectivo 

ente federativo. 

Está CORRETO o que se afirma em: 

a) I, apenas. 

b) II, apenas. 

c) I e III, apenas. 

d) II e III, apenas. 

40. 

De acordo com o texto constitucional, é competência 

comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios: 

a) Planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas, especialmente as secas e as 
inundações. 

b) Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes 
urbanos. 

c) Organizar, manter e executar a inspeção do trabalho 

d) Estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito. 

 

Noções de direitos humanos 
41. 

Assinale a alternativa correta que reproduz, com 

fidelidade exata, um dispositivo da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. 

a) Todo ser humano tem direito à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião; este direito 
não implica a liberdade de mudar de religião ou de 
convicção, tampouco a liberdade de manifestar a 
religião ou convicção em público pelos ritos. 



 

 

b) Todo ser humano tem direito à liberdade de 
pensamento, de consciência desde que fundamentado 
na religião; este direito implica a liberdade de tentar 
mudar a religião de outras pessoas, assim como a 
liberdade de manifestar a religião ou convicção, 
sozinho ou em comum. 

c) Todo ser humano tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este direito inclui 
a liberdade de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo 
ensino, pela prática, pelo culto e pela observância, em 
público ou em particular. 

d) Apenas a pessoa maior de idade tem direito à 
liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 
este direito implica a liberdade de tentar mudar a 
religião dos familiares, assim como a liberdade de 
manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em 
comum, desde que não o faça em público pelo culto e 
pelos ritos. 

42. 

Assinale a alternativa correta quanto ao que prevê a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos sobre o 

direito à instrução. 

a) A instrução será gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais.  

b) A instrução técnico-profissional será acessível à 
maioria da população. 

c) A instrução fundamental será obrigatória. 

d) A instrução superior esta baseada na progressão 
continuada. 

43. 

Assinale a alternativa INCORRETA sobre as 

disposições da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. 

a) Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem 
direito a igual remuneração por igual trabalho. 

b) Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre 
escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de 
trabalho e à proteção contra o desemprego. 

c) Todo ser humano tem direito a repouso e lazer, 
inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e a 
férias periódicas não remuneradas. 

d) Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos 
e a neles ingressar para proteção de seus interesses. 

44. 

Analise os itens a seguir e assinale a alternativa 

correta sobre as considerações expressas da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos em seu 

preâmbulo. 

a) Os Estados-Membros se comprometeram a 
promover, em obediência às Nações Unidas, o respeito 
local aos direitos e liberdades humanas fundamentais. 

b) Os Estados-Membros se comprometeram a 
promover, em obediência às Nações Unidas, o respeito 
local e regional aos direitos e liberdades humanas 
fundamentais. 

c) Os Estados-Membros se comprometeram a 
promover, sob a supremacia hierárquica das Nações 
Unidas, o respeito judicial aos direitos e liberdades 
humanas fundamentais e a observância desses direitos 
e liberdades. 

d) Os Estados-Membros se comprometeram a 
promover, em cooperação com as Nações Unidas, o 
respeito universal aos direitos e liberdades humanas 
fundamentais e a observância desses direitos e 
liberdades.  

45. 

Analise os itens abaixo e responda a seguir. 

 

I. Todo ser humano tem o direito de fazer parte no 

governo de seu país diretamente ou por intermédio de 

representantes livremente escolhidos. 

II. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao 

serviço público do seu país. 

III. A vontade do povo será a base da autoridade do 

governo; esta vontade será expressa em eleições 

periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto 

secreto ou processo equivalente que assegure a 

liberdade de voto. 

 

Assinale a alternativa correta sobre os itens 

analisados.  
a) Os itens I, II e III estão corretos. 

b) Apenas os itens I e II estão corretos. 

c) Apenas os itens II e III estão corretos. 

d) Apenas os itens I e III estão corretos. 



 

 

46. 

Assinale a alternativa correta sobre o órgão que 

proclamou a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. 

a) Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas. 

b) Conselho de Segurança da Organização das Nações 
Unidas. 

c) Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. 

d) Assembleia Especial de Justiça da Organização das 
Nações Unidas. 

47. 

Assinale a alternativa correta que reproduz 

literalmente um fragmento do texto da Declaração 

Universal dos Direitos Humanos. 

a) Considerando que os cidadaos se comprometeram a 
promover, em submissao a Organização das Nações 
Unidas, o respeito universal e seletivo dos direitos do 
Homem e das liberdades fundamentais. 

b) Considerando que os Estados-Membros se 
comprometeram a promover, em obediência a 
Organização das Nações Unidas, o respeito local e 
relativo dos direitos do Homem e das liberdades 
fronteiriças. 

c) Considerando que os Estados-Membros se 
comprometeram a promover, em cooperação com as 
Nações Unidas, o respeito universal aos direitos e 
liberdades humanas fundamentais e a observância 
desses direitos e liberdades. 

d) Considerando que os cidadãos se negam 
constantemente a promover, em relação à 
Organização das Nações Unidas, o respeito universal e 
efetivo dos direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais. 

48. 

Assinale a alternativa correta sobre o que a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos 

prevê sobre direito sindical. 

a) O direito a organizar sindicatos é restrito as pessoas 
expressamente autorizadas por decisão administrativa 
e o ingresso nos sindicatos é livre para os trabalhadores 
em pleno exercício profissional. 

b) Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos 
e a neles ingressar para proteção de seus interesses. 

c) Todo sindicato tem direito a recusar associados para 
proteção de seus interesses. 

d) O direito a organizar sindicatos é condicionado a 
prévia autorização judicial e o ingresso nos sindicatos é 
livre para os trabalhadores em pleno exercício 
profissional. 

Noções de direito administrativo 
49. 

Assinale a alternativa INCORRETA sobre o que 

constitui contrato de gestão. 

a) É um compromisso institucional, firmado entre o 
Estado, por intermédio de seus ministérios, e uma 
entidade publica estatal, a ser qualificada como 
Agência Executiva, ou uma entidade não estatal, 
qualificada como Organização Social 

b)  É todo e qualquer contrato firmado com os órgãos 
da Administração Pública 

c) Por parte do Poder Público contratante, o contrato 
de gestão é um instrumento de implementação, 
supervisão e avaliação de políticas públicas de forma 
descentralizada, racionalizada e autonomizada, na 
medida em que vincula recursos ao atingimento de 
finalidades públicas 

d) No âmbito interno das organizações (estatais ou não 
estatais) contratadas, o contrato de gestão se coloca 
como um instrumento de estratégia, uma vez que 
direciona a ação organizacional, assim como a melhoria 
da gestão, aos cidadãos/clientes beneficiários de 
determinadas políticas públicas 

50. 

A Administração Pública Centralizada ou Direta existe 

em todos os níveis das Esferas do Governo. É em si a 

própria Administração Pública. Na Administração 

Pública Direta a atividade administrativa é exercida 

pelo próprio governo que atua diretamente por meio 

de seus órgãos, isto é, das unidades que são simples 

repartições interiores de sua pessoa e que por isso 

dele não se distinguem. Sobre esse assunto assinale a 

alternativa incorreta. 

a) Estes órgãos são despersonalizados, ou seja, não 
possuem personalidade jurídica própria.  



 

 

b) Estes órgãos não são capazes de contrair direitos e 
obrigações por si próprios. 

c) Os órgãos atuam nos quadros vinculados a cada uma 
das esferas do governo.  

d) Na Administração Pública Direta o Estado é somente 
o titular do serviço público.  

51. 

Leia as afirmações abaixo e assinale a alternativa 

correta. 

I. O Princípio da Supremacia do Interesse Público 

coloca o particular em pé de igualdade com o Poder 

Público. 

II. A presunção de legitimidade do ato administrativo é 

apenas relativa, isto porque a lei nos permite provar o 

contrário, ou seja, provar que a Administração Pública 

não praticou o ato da maneira devida, causando assim 

ilegalidade que pode levar à anulação do ato. 

a) Somente a afirmação I está correta.  

b) Somente a afirmação II está correta.  

c) Todas as afirmações estão corretas.  

d) Nenhuma das afirmações está correta.  

52. 

Assinale a alternativa correta que identifica o 

princípio constitucional aplicável ao Direito 

Administrativo, segundo o qual, impõe-se ao 

administrador público a observância da finalidade de 

seus atos, ou seja, que estes sejam praticados para o 

seu fim legal. 

a) Moralidade. 

b) Duplicidade. 

c) Impessoalidade. 

d) Publicidade. 

e) Eficiência. 

53. 

A Administração Federal compreende a 

Administração Direta e a Administração Indireta. 

Baseado no tema, leia as sentenças e assinale a 

alternativa correta: 

I. A Administração Direta se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência 

da República e dos Ministérios. 

II. Administração Indireta compreende categorias de 

entidades, dotadas de personalidade jurídica própria: 

Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de 

Economia Mista, fundações públicas.  

Estão corretas as afirmativas: 

a) Apenas a afirmativa I está correta. 

b) Apenas a afirmativa II está correta. 

c) As afirmativas I e II estão corretas. 

d) Nenhuma afirmativa está correta. 

54. 

Sobre a Administração Pública é correto afirmar: 

a) Os órgãos públicos são unidades de atuação 
administrativa dotadas de personalidade jurídica 
própria, destinadas à consecução de tarefas 
predeterminadas. 

b) A hierarquia administrativa, que engloba, dentre 
outros, o poder de expedir ordens, poder de controle 
sobre os atos e atividades dos subordinados e o poder 
de revisão, incide em todas as instâncias 
administrativas, inclusive sobre as autarquias, em 
relação aos quais recebe o nome de “supervisão 
ministerial”. 

c) O ato de delegação de competência consiste na 
transferência de poderes e atribuições de um órgão a 
outro, com o objetivo de assegurar maior rapidez e 
objetividade às decisões, situando-as na proximidade 
dos fatos, pessoas ou problemas a atender.  

d) A Administração casuística, assim entendida como a 
decisão de casos individuais, compete, em princípio, à 
estrutura central de decisão. 

55. 

Configuram restrições excepcionais ao Princípio da 

Legalidade, EXCETO: 

a) Medidas provisórias. 

b) Decretos. 

c) Estado de defesa. 

d) Estado de sítio. 



 

 

56. 

Com relação aos “atos da Administração” e aos “atos 

administrativos”, assinale a alternativa CORRETA: 

a) São conceitos sinônimos, já que sujeitos ao mesmo 
regime jurídico. 

b) Não podem ser considerados atos administrativos os 
atos exercidos no uso de prerrogativas públicas, 
portanto, de autoridade, sob regência do Direito 
Público. 

c) São atos administrativos os atos políticos ou de 
govemo. 

d) Há atos que não são praticados pela Administração 
Pública, mas que devem ser incluídos entre os atos 
administrativos, por exemplo, aqueles relativos à vida 
funcional dos servidores do Poder Judiciário. 

 

Noções de direito penal 
57. 

Em relação aos conceitos de imputabilidade e 

responsabilidade, analise as afirmativas abaixo. 

I. Uma das características que o agente deve 

apresentar para que seja responsabilizado e sofra 

sanção, segundo o critério biopsicológico, é o 

desenvolvimento mental completo com alcance da 

maturidade psíquica. 

II. Uma das características que o agente deve 

apresentar para que seja responsabilizado e sofra 

sanção, segundo o critério biopsicológico, é a ausência 

de doença ou transtorno mental. 

III. Ao infrator considerado inimputável por apresentar 

transtorno mental será aplicada medida de segurança. 

Assinale a alternativa correta. 
a) Todas as afirmativas estão corretas 

b) Estão corretas apenas as afirmativas I e II 

c) Estão corretas apenas as afirmativas II e III 

d) Estão corretas apenas as afirmativas I e III 

e) Está correta apenas a afirmativa I 

58. 
Acerca do crime de furto privilegiado, assinale a 
alternativa que corresponde ao entendimento 
sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça: 

a) É possível o reconhecimento do privilégio previsto 
no § 2º do art. 155 do Código Penal apenas nos casos 
de crime de furto simples, se estiverem presentes a 
primariedade do agente e o pequeno valor da coisa. 

b) É possível o reconhecimento do privilégio previsto 
no § 2º do art. 155 do Código Penal nos casos de crime 
de furto qualificado, se estiverem presentes a 
primariedade do agente, o pequeno valor da coisa e a 
qualificadora for de ordem objetiva. 

c) É possível o reconhecimento do privilégio previsto 
no § 2º do art. 155 do Código Penal apenas nos casos 
de crime de furto simples, sendo a coisa de pequeno 
valor, independentemente da primariedade do agente. 

d) É possível o reconhecimento do privilégio previsto 
no § 2º do art. 155 do Código Penal nos casos de crime 
de furto qualificado, se estiverem presentes a 
primariedade do agente, o pequeno valor da coisa e a 
qualificadora for de ordem subjetiva. 

e) É possível o reconhecimento do privilégio previsto 
no § 2º do art. 155 do Código Penal nos casos de crime 
de furto qualifcado, sendo a coisa de pequeno valor, 
independentemente da primariedade do agente e da 
característica da qualifcadora. 

59. 

A respeito do crime de roubo, considere as seguintes 

assertivas: 

I. O aumento da pena na terceira fase de dosagem, em 

relação ao crime de roubo circunstanciado, exige 

fundamentação concreta, não sendo suficiente para a 

sua exasperação a mera indicação do número de 

majorantes.  

II. É possível aplicar, no furto qualificado pelo concurso 

de agentes, a majorante do roubo. 

III. Fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 

estabelecimento de regime prisional mais gravoso do 

que o cabível em razão da sanção imposta, com base 

apenas na gravidade abstrata do delito.  

Estão corretas apenas as assertivas: 

a) I e II. 

b) I e III. 

c) II e III. 

d) I, II e III. 



 

 

e) Apenas I. 

60. 

Em relação ao crime de apropriação indébita 

previdenciária (art.168-A do Código Penal), assinale a 

alternativa incorreta: 

a) É extinta a punibilidade se o agente, 
espontaneamente, declara, confessa e efetua o 
pagamento das contribuições, importâncias ou valores 
e presta as informações devidas à previdência social, 
na forma defnida em lei ou regulamento, antes do 
início da ação fiscal. 

b) É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar 
somente a de multa se o agente for primário e de bons 
antecedentes, desde que tenha promovido, após o 
início da ação fiscal e antes da sentença, o pagamento 
da contribuição social previdenciária, inclusive 
acessórios. 

c) Incorre nas mesmas penas quem deixar de recolher, 
no prazo legal, contribuição ou outra importância 
destinada à previdência social que tenha sido 
descontada de pagamento efetuado a segurados, a 
terceiros ou arrecadada do público.  

d) É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar 
somente a de multa se o agente for primário e de bons 
antecedentes, desde que o valor das contribuições 
devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior 
àquele estabelecido pela previdência social, 
administrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais. 

61. 

Quanto à isenção de pena, assinale a 

alternativa incorreta: 

a) É isento de pena quem, por erro plenamente 
justifcado pelas circunstâncias, supõe situação de fato 
que, se existisse, tornaria a ação legítima.  

b) O erro quanto à pessoa contra a qual o crime é 
praticado não isenta de pena.  

c) O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, isenta 
de pena; se evitável, poderá diminuí-la de um a dois 
terços.  

d) O desconhecimento da lei é inescusável. 

62. 

Um policial civil regularmente designado para atuar 

como responsável pela carceragem de uma Delegacia 

de Polícia é cientificado por familiares de um preso 

temporário que este sofre de “diabetes” grave e que 

necessita de constantes injeções de “insulina” para 

manter a doença sob controle, sendo-lhe exibido o 

respectivo laudo médico. O agente público 

simplesmente ignora esta informação e não a 

transmite aos seus superiores hierárquicos, mantendo 

o indivíduo no cárcere sem qualquer assistência 

médica. Dias depois, o preso é encontrado caído no 

chão da cela com visíveis sinais tanatológicos, sendo o 

óbito constatado e a causa mortis apurada como 

decorrente da ausência de controle glicêmico. No caso 

em tela o policial civil estará sujeito à responsabilização 

penal pela prática do crime de: 

a) Homicídio. 
b) Omissão de socorro. 

c) Prevaricação. 

d) Tortura. 

e) Abuso de autoridade. 

 

63. 

Na descrição típica do crime de homicídio o Código 

Penal prevê hipóteses de diminuição de pena e 

algumas figuras qualificadoras. Tendo em conta as 

referidas disposições legais, analise as afirmativas a 

seguir:  

I. O pai de um jovem viciado em “crack” que, em ato de 

desespero, mata o traficante que fomece drogas para 

o seu filho, poderá ter sua pena reduzida em face da 

caracterização do homicídio privilegiado por relevante 

valor moral.  

II. O marido que, ao surpreender a esposa conversando 

com outro homem em praça pública, tomado por 

ciúme egoístico, efetua disparos de arma de fogo 

contra ela, ceifando sua vida, comete homicídio 

privilegiado em decorrência do domínio da violenta 

emoção. 

III. O homicídio praticado por agente público, que tem 

como vítima o morador de uma comunidade carente 



 

 

suspeito de colaborar com os traficantes locais, 

caracteriza figura privilegiada, em decorrência do 

relevante valor social da conduta.  

IV. O cliente que suprime a vida do dono de um bar 

porque este se negou a servir-lhe uma dose de bebida 

fiado, comete o crime de homicídio qualificado pelo 

motivo fútil.  

V. O agente que emprega violência física reiterada 

contra o suspeito da prática de um crime visando 

extrair-lhe a confissão, mas lhe causa a morte em 

decorrência da intensidade das sevícias, responde pelo 

crime de homicídio qualificado pela tortura.  

Estão corretas apenas as afirmativas: 

a) I, IV e V. 

b) II, III e IV. 

c) I e IV 

d) IV e V. 

e) II, III e V. 

64. 

Com relação às imunidades previstas pelos artigos 

181 a 183 do Código Penal, no que toca aos crime 

contra o patrimônio, assinale a alternativa CORRETA: 

a) É isento de pena o agente que comete quaisquer dos 
crimes contra o patrimônio de cônjuge, ainda que finda 
a sociedade conjugal. 

b) É isento de pena o agente que comete quaisquer dos 
crimes contra o patrimônio de ascendente ou 
descendente, se legítimo o parentesco. 

c) Somente se procede mediante representação se o 
crime contra o patrimônio é cometido contra irmão, 
exceto nos casos de roubo ou extorsão. 

d) Somente se procede mediante representação se o 
crime contra o patrimônio é cometido contra tio ou 
sobrinho, se houver relacionamento íntimo entre 
vítima e agente. 

e) Não se aplicam as imunidades se o crime contra o 
patrimônio é praticado contra pessoa com idade igual 
ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos. 

 

Noções de igualdade racial e de 

gênero 
65. 

Os militares estaduais, assim como os federais, 

possuem diversas restrições nas suas atividades. Uma 

delas está relacionada à assunção de cargo civil de 

forma permanente.  

Nesse caso, consoante às regras inscritas na 

Constituição do Estado do Maranhão, o militar será 

a) transferido para a reserva. 

b) reformado por incompatibilidade. 

c) exonerado do serviço público. 

d) licenciado por prazo indeterminado. 

e) demitido a bem do serviço público. 

66. 

O Deputado Santiago é acometido de doença grave 

que não lhe permite o exercício dos seus deveres de 

parlamentar, o que acarreta o seu requerimento de 

licença para tratamento de saúde. Retornado, requer 

licença, sem remuneração, para tratamento de 

interesses particulares.  

Nos termos da Constituição do Estado do Maranhão, a 

licença para tratamento de interesses particulares não 

pode ultrapassar, por sessão legislativa, sob pena de 

perda do mandato, o período de 

a) trinta dias 

b) quarenta dias 

c) sessenta dias. 

d) noventa dias 

e) cento e vinte dias. 

67. 

As Constituições estaduais seguem a tradição 

democrática instaurada pela Constituição Federal, 

admitindo participação popular em diversas 

oportunidades.  

 



 

 

Nos termos da Constituição do Estado do Maranhão, 

dentre outros requisitos o projeto de lei de iniciativa 

popular depende de subscrição de pelo menos 

a) um por cento do eleitorado estadual. 

b) dois por cento do eleitorado estadual 

c) três por cento do eleitorado estadual 

d) quatro por cento do eleitorado estadual 

e) cinco por cento do eleitorado estadual 

68. 

Nos termos da Constituição do Estado do Maranhão, a 

fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial do Estado e das entidades da 

administração direta e indireta, quanto à legalidade, 

legitimidade, economicidade, aplicações das 

subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela 

Assembleia Legislativa, mediante controle externo e 

pelo sistema de controle interno de cada Poder. 

Sobre a composição do Tribunal de Contas do Estado 

do Maranhão, nos termos da Constituição estadual, 

assinale a afirmativa correta. 

a) Cinco integrantes são indicados pelo Governador do 
Estado. 

b) Quatro integrantes são indicados pela Assembleia 
Legislativa 

c) Três integrantes são originários do Ministério 
Público. 

d) Dois integrantes são indicados por iniciativa popular. 

e) Um integrante é egresso do Poder Legislativo. 

69. 

Em conformidade com a Lei Federal nº 9.455/97, 

ocorre a inativação de crime de tortura em razão de 

discriminação 

a) sexual. 

b) política. 

c) de nacionalidade. 

d) religiosa. 

e) econômica. 

70. 

Servidor titular de cargo efetivo na Administração 

direta estadual paulista, estável, pretende candidatar-

se a Vereador do Município em que reside e está 

lotado. Considerando a disciplina da matéria na 

Constituição da República e na Constituição do Estado 

de São Paulo, o servidor em questão, se eleito,  

a) perderá o cargo, desde que mediante processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla 
defesa ou em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado.  
b) será necessariamente afastado do cargo, sendo-lhe 
facultado optar por sua remuneração. 

c) perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo 
da remuneração do cargo eletivo, a menos que não 
haja compatibilidade de horários, caso em que perderá 
o cargo efetivo na Administração direta.  

d) poderá manter o cargo, sendo inamovível, durante 
o exercício do mandato, cujo tempo será ainda 
computado para fins de aposentadoria especial.  

e) terá assegurado o direito de afastar-se do cargo 
efetivo, durante o tempo de exercício do mandato, 
percebendo vencimentos e vantagens, além de o 
tempo de serviço ser contado para todos os efeitos 
legais, inclusive para promoção por merecimento.  

71. 

Analise as assertivas a seguir:  

I. constranger alguém, mediante violência ou grave 

ameaça, a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o 

que ela não manda;  

II. submeter alguém, sob sua guarda, poder ou 

autoridade, com emprego de violência ou grave 

ameaça, a intenso sofrimento físico ou mental, como 

forma de aplicar castigo pessoal ou medida de caráter 

preventivo;  

III. constranger alguém com emprego de grave ameaça, 

causando-lhe sofrimento mental em razão de 

discriminação religiosa.  

À luz da Lei n.º 9.455/97, constitui crime de tortura o 

que se afirmar em 



 

 

a) I e III, apenas. 

b) II, apenas. 

c) I e II, apenas. 

d) I, II e III. 

e) II e III, apenas. 

72. 

A chamada Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527, 

de 18 de novembro de 2011) foi um marco nas relações 

entre cidadão e Estado. Ela estabelece que as 

informações de interesse coletivo ou geral deverão ser 

divulgadas de ofício pelos órgãos públicos, espontânea 

e proativamente, independentemente de solicitações. 

Sinteticamente, estabelece que o acesso à informação 

pública é a regra, e o sigilo, a exceção. Sobre esta lei, 

avalie os itens a seguir e assinale a opção incorreta. 

a) São estabelecidos prazos para que sejam repassadas 
as informações ao solicitante. A resposta deve ser dada 
imediatamente, se estiver disponível, ou em até 20 
dias, prorrogáveis por mais 10 dias. 

b) Justificado o pedido, e identificado o requerente, o 
serviço de busca e fornecimento das informações é 
gratuito, salvo cópias de documentos. 

c) Nos casos em que a informação estiver sob algum 
tipo de sigilo previsto em Lei, é direito do requerente 
obter o inteiro teor da negativa de acesso.  

d) Quando a informação for parcialmente sigilosa, fica 
assegurado o acesso, por meio de certidão, extrato ou 
cópia, com a ocultação da parte sob sigilo. 

e) Informações sob a guarda do Estado que dizem 
respeito à intimidade, honra e imagem das pessoas, 
por exemplo, não são públicas e só podem ser 
acessadas pelos próprios indivíduos e por terceiros, 
apenas em casos excepcionais previstos na Lei. 

Noções de direito penal militar 
73. 

No que diz respeito aos crimes contra a Administração 

Militar, assinale a alternativa correta. 

a) Um Tenente da Polícia Militar, da reserva, que, 
durante uma abordagem realizada por dois soldados 
da Polícia Militar que se encontravam em serviço, 
atribui falsa identidade a um colega civil que o 
acompanhava, a fim de evitar que os policiais militares 

o identificassem como infrator da lei, pratica o crime 
militar de “falsa identidade”. 

b) Um Tenente da Polícia Militar, da ativa, que, por 
negligência, abusa da confiança de outro militar, 
apresentando-lhe para recebimento qualquer 
documento que deve saber ser inexato, ainda que o ato 
atente contra a administração ou o serviço militar, será 
atípico em decorrência da excepcionalidade do crime 
culposo. 

c) Um Cabo reformado da Polícia Militar que, durante 
abordagem a que está sendo submetido, em repulsa à 
injusta agressão sofrida, profere palavras de baixo 
calão a Sargento da Polícia Militar, da ativa, 
responsável pela agressão, incorre no crime de 
“desacato a superior”. 

d) Deixar o militar no exercício de função, por 
negligência, de observar lei, regulamento ou instrução, 
dando causa direta à prática de ato prejudicial à 
administração militar é fato atípico no âmbito penal 
militar. 

e) Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo 
ou função e que deva permanecer em segredo, em 
prejuízo da administração militar, será considerado 
fato atípico no âmbito penal militar se não for 
cometido mediante o recebimento de vantagem 
indevida. 

 

74. 

Consoante o previsto no Código Penal Militar e na 

jurisprudência majoritária do Tribunal de Justiça Militar 

do Estado de São Paulo, assinale a alternativa correta 

no que diz respeito aos crimes contra o serviço militar 

e o dever militar. 

a) Um Capitão da Polícia Militar, da ativa, que, por 
imprudência, deixa de desempenhar a função que lhe 
foi confiada não poderá ser punido pelo crime de 
descumprimento de missão por atipicidade da 
conduta. 

b) O Comandante que, por negligência, deixa de 
manter a força sob seu comando em estado de 
eficiência incorre no crime de omissão de eficiência de 
força. 

c) Um Soldado da Polícia Militar, da ativa, que, por 
negligência, dorme durante o serviço de dia em uma 
Companhia Policial Militar comete o crime militar de 
“dormir em serviço”. 



 

 

d) Um Major da Polícia Militar, da ativa, que participa e 
exerce atividade de administração na empresa 
proprietária de uma rede de “autoescolas”, que 
fornece cursos de formação de condutores em várias 
cidades do seu estado, comete o crime de “exercício de 
comércio por oficial”. 

e) Um Cabo da Polícia Militar, da ativa, que se 
apresenta embriagado para prestar um serviço 
administrativo de protocolista não comete o crime 
militar de embriaguez em serviço. 

75. 

O Soldado Stive, da Polícia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, de serviço, juntamente com sua companheira 

de serviço, Soldado Julieta, durante abordagem a uma 

civil conhecida como Chapinha, por imprudência e sem 

intenção, efetuou um disparo de arma de fogo que veio 

a atingir fatalmente Chapinha. Diante da conduta 

praticada pelo Soldado Stive, é correto afirmar que o 

policial militar cometeu 

a) crime comum de homicídio culposo. 

b) crime militar de homicídio culposo. 

c) crime comum de feminicídio. 

d) crime militar de feminicídio. 

e) crime comum de lesão corporal seguida de morte. 

76. 

      Francisco, Pedro e Fábio, todos policiais militares, 

estavam de serviço em uma mesma guarnição 

comandada por Pedro, até as seis horas da manhã, 

quando, por volta das quatro horas da manhã, em via 

pública, se depararam com Abel, de vinte e três anos 

de idade, capaz, caminhando. Todos os policiais 

militares desceram da viatura, momento em que 

Francisco, já com um cassetete na mão, passou a 

perguntar a Abel o que ele estava fazendo na rua 

naquele horário, enquanto lhe golpeava os braços com 

o cassetete. Abel, que estava desarmado e não 

esboçou nenhuma reação, após a agressão, foi para 

casa ferido. A ação de Francisco foi presenciada por 

Pedro e Fábio, que nada fizeram para impedi-lo e não 

comunicaram o fato ao oficial de dia. Em decorrência 

das lesões sofridas, Abel ficou quarenta e cinco dias 

afastado de suas ocupações habituais, conforme laudo 

pericial juntado aos autos da ação penal ajuizada.  

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção 

correta.  

a) Pedro, Fábio e Francisco devem responder por 
lesões corporais graves na forma comissiva, uma vez 
que todas as circunstâncias do crime, nesse caso, se 
comunicam. 
b) As lesões corporais sofridas por Abel não são de 
natureza grave, uma vez que não resultaram em 
incapacidade permanente para o trabalho. 

c) Francisco cometeu crime de lesões corporais graves 
tipificado no CPM, mas Pedro e Fábio não devem 
responder por referido crime, uma vez que não 
participaram das agressões. 

d) Não se trata de crime militar, uma vez que Abel é 
civil e não se encontrava em ambiente militar. 

e) Pedro e Fábio devem responder por lesões corporais 
graves por omissão em concurso de agentes com 
Francisco, que responderá na forma comissiva. 

77. 

Em relação aos crimes tentados no Direito Penal 

Militar, é CORRETO afirmar:  

a) Em se tratando do denominado crime falho, o 
agente não precisa necessariamente ingressar nos atos 
executórios 
b) O Código Penal Militar não adota a teoria objetiva 
para os crimes tentados, sendo esta exclusiva do 
Código Penal Comum 

c) Excepcionalmente, por adotar também a teoria 
subjetiva, pode o Conselho Especial de Justiça aplicar a 
pena máxima cominada ao crime, devido à gravidade 
da conduta.  

d) Nos crimes propriamente militares, sempre se 
admite a tentativa, eis que, somente o militar, na 
condição de autor, é que pode praticá-lo, além de 
coibir condutas especiais, voltadas para aquele que 
enverga uma farda. 

78. 

No estado de necessidade, a legislação castrense 

estabelece:  



 

 

a) O Código Penal Militar adotou a teoria 
diferenciadora, aproximando-se do Código Penal 
Comum de 1969, que sequer entrou em vigor.  
b) Por se tratar de exclusão de crime, o Código Penal 
Militar adotou a mesma teoria que o Código Penal 
Comum quanto ao estado de necessidade, 
especialmente quando se tratar de crime 
propriamente militar.  

c) Nos crimes propriamente militares, não se admite o 
estado de necessidade como exclusão da culpabilidade 
exatamente por serem condutas específicas do militar.  

d) No estado de necessidade agressivo, o agente dirige 
sua conduta diretamente contra a fonte de perigo ao 
seu bem jurídico. 

79. 

COM RELAÇÃO AOS CRIMES CONTRA A SEGURANÇA 

EXTERNA DO PAÍS E, SOB A ÓTICA CONSTITUCIONAL 

VIGENTE, ASSINALE A ALTERNATIVA CORRETA. 

a) A hostilidade contra país estrangeiro é crime 
previsto apenas no CPM e só pode ser cometido por 
militar ou assemelhado. 

b) Apesar da divergência doutrinária quanto ao seu 
emitente, no crime de entendimento para empenhar o 
Brasil à neutralidade ou à guerra, a ação penal exige 
uma condição de procedibilidade, que é a 
representação governamental ao Procurador-Geral de 
Justiça Militar. 

c) O militar condenado pelo crime de entendimento 
para gerar conflito ou divergência com o Brasil, fica 
sujeito à declaração de indignidade para o oficialato. 

d) No crime de entendimento para empenhar o Brasil 
à neutralidade ou à guerra, a ação penal exige uma 
condição de procedibilidade, que é a requisição do 
Ministério a que o agente esteja subordinado ao 
Procurador-Geral de Justiça Militar, requisição de 
caráter cogente face ao aspecto político da questão. 

80. 

ACERCA DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENVOLVEM O 

CONCEITO, CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO 

CRIME MILITAR, ASSINALE A ALTERNATIVA 

INCORRETA. 

a) Em face do princípio da extraterritorialidade, se um 
capitão de corveta brasileiro, integrante de uma 
tripulação de um contratorpedeiro, em comissão de 
natureza militar, comete crime de homicídio contra 
uma civil, estando de folga e no interior de um quarto 
de hotel nos Estados Unidos, o fato delituoso constitui 
crime comum e não militar. 

b) Partindo-se do pressuposto que a caracterização do 
crime militar aponta para uma tipicidade indireta 
ensejadora de reflexão, torna-se de fundamental 
importância analisar a efetiva ofensa à instituição 
militar considerada, como elemento determinante da 
caracterização do crime militar. 

c) Questão controvertida é o cometimento de crime 
militar por civil. Nos termos do art. 9º, III, do CPM, é 
imprescindível para tanto a efetiva ofensa às 
instituições militares. Se um civil comete crime contra 
as instituições militares estaduais, por exemplo, assalto 
ao quartel para roubo de armas, a competência para 
processar e julgar o feito é da Justiça Militar. 

d) Não só a qualidade de superior ou a de inferior, 
quando não conhecidas do agente, deixam de ser 
elementos constitutivos do crime. Apesar da presença 
de elemento normativo do tipo (art. 9º, II, letra 'a', do 
CPM), de acordo com a teoria contemporânea do dolo, 
se um militar agride outro militar, causando-lhe lesões, 
porém desconhecendo a condição castrense da vítima, 
tal fato delituoso constitui crime comum. 
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